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CHAMAMENTO PÚBLTCO N' 004/2023

Processo no. '194/2023

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAÇOES DA SOCIEDADE
CNIL (OSC), PARA A EXECUçÃO DE AÇÔES COMPLEMENTARES DA POLÍTICA PÚBLICA DE
PROMOÇÃO, PROTEÇÃO, DEFESA E ATENDIMENTO DOS DIREITOS DAS CRIANçAS E DOS
ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE RECURSOS DO zuNDO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itabirito - CMDCA, tendo em vista o
disposto na Lei Federal n". 13.019 de 31 de julho de 2014, no Decreto n" 11.325, de 04 de janeiro de 2017, e na

Resolução 17 / 20"19 do CMDCA, toma público o Edital de Chamamento Público para Seleção de Organização

da Sociedade Civil - OSC para firmar Termo de Colaboraçào.
O presente chamamento público segue as seguintes cláusulas e condições:

1. ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES:
LOCAL: CRAS Padre Adelmo
ENDEREÇO: Rua Ana Maria Teixeira, 453, Santa Efigênia
ENTREGA E ABERTURA DOSENVELOPES:20/71,/2023 às 13:00hs.

1.1. O envelope contendo a proPosta deverá ser entregue no CRAS Padre Adelmo.
1.2. A abertuia dos envelopes será realizada em sessão pública pela Comissão de Seleção previamente

designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itabidto - CMDCA.

1.3. Não será admitido o .ecebi-".rto clos envelopes fora do horário e data Prevista, sob pena de

desclassificação imediata da proposta.
1.4. Ocorrendo decretação de Íeriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realizaçào

da abertura dos envelopes, o evento ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil
subsequente, independentemente de nova comunicação.

2. DAS PUBLICAÇÔES E INTIMAÇOES
Todas as publicaçÕes e intimações, inclusive para fins de recurso, serào Íeitas no órgão de divulgação oÍicial

do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall de entrada da Prefeitura e no endereço eletrônico

"htto: / / www.itabir ito.ms.sov.br".

3. DO OBJETO
3.1. Consátui objeto deste chamamento público a seleção de propostas de organizaçÔes da sociedade civil,

sem fins lucrativos, paÍa a execução àe ações da política pública de Promoção, PÍoteção, defesa 
_e

atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes do município, mediante a transferência de

ÍecuÍsos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, através de

Termo de Colaboração.

3.2.-As propostas devem se direcionar pala o eixo e obietivos conÍorme quadro abaixo:
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ob etivosS

onvivência famiüar, evitando que dificuldades econôrnicas,

essoais e sociais dos pais ou responsáveis pela criança ou

dolescente levem à ruPtura dos vínculos familiares;

) Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na

) Prevenir a ruptura dos vínculos Íamiliares e comunitários,
thoria da sua qualidade de vida;

aos adolescentes o direito à) Assegurar às crianças e

) Orientaçào e apoio
ociofamiliar
desenvolvimento de ações

mplementares à política
ública)
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ossibilitando a superação de situações de fragilidade social
venciadas;

) Promover aquisiçôes sociais e materiais às famílias,
tencializando o protagonismo e a autonomia das famílias e

omunidades;
) Prevenir situaçÕes de ameaça ou de violação de direitos da

ança e do adolescente

b) Apoio socioeducativo em
meio aberto (desenvolvimento
de açÕes complementares à
atuação da família e da escola)

a) Desenvolver atividades que estimulem a construçào da
identidade pessoal e social de crianças e adoiescentes;
b) Garantir espaços de reÍerência para o convívio grupal,
comunitário e social e o desenvolvimento de afetividade,
solidariedade e respeito mútuo;
c) Garantir o acesso e a experimentação da arte, da música, das
práticas esportivas, de lazer, do brincar e de vivências de
experiências lúdicas;
d) Formação para a cidadania e da constituição de espaços de
convivência;
e) Promover a integração ao mercado de trabalho;
f) Promover a inserção, reinserção e permanência no sistema
educacional;
g) Reforço escolar;
h) Desenvolver potencialidades, habilidades, talentos e
prota gonismo inÍantojuvenil;
i) Garantir a integração digital.

c) Acolhimento, sob a forma
de guarda, de criança e de
adolescente,

a) Garantir o direito de convivência familiar e de crianças e
adolescentes;
b) Evitar o acolhimento institucional de crianças e adolescentes.

d) Programa de âtenção
integral à primeira infância
em áreas de maior carência
socioeconômica e em
situaçÕes de calamidade

a) Promover o acesso aos bens e serviços que atendam aos
direitos da criança na primeira infância.
b) Promover a formação da cultura de proteção e promoçâo da
criança nos primeiros seis anos de vida.
c) Garantir o atendimento dos direitos da criança na primeira
inÍância.

e) Apadrinhamento Afetivo
(açÕes complementares
funcionamento do serviço)

a()

a) Desenvolver estratégias e açÕes que possibilitem e estimulem
a construção e manutenção de vínculos aÍetivos
individualizados e duradouros com crianças e adolescentes
acolhidos e padrinhos/madrinhas, previamente selecionados e

preparados, ampliando a rede de apoio aÍetivo, social e

comunitário para além do acolhimento institucional.
b) Carantia de convivência familiar e comunitária de crianças e

de adolescentes acolhidos.

f) Prestação de serviço à
comunidade e liberdade
assistida (ações
complementares ao
Íuncionamento do serviço)

a) Apoio no aprimoramento da política municipal de
atendimento socioeducativo em meio aberto de prestação de
serviços à comunidade e de liberdade assistida;
b) Apoio à formação dos técnicos do serviço.
c) Promoção e qualiÍicação dos adolescentes;
d) Buscar o desenvolvimento pessoal, social e profissional do
adolescente.

g) Acolhimento institucional a) Garantir supervisão aos técnicos do serviço de acolhimento.

Sqt
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Ações complementares ao
uncionamento do serviço)

) Fomentar a atuação interdisciplinar da rede de atendimento local
ara esfudo de casos e encamilhamentos.

) Promover a inclusão social dos acolhidos, garantido o acesso

erno a atividades culturais, de esporte, de lazet...) com vistas a

tar o isolamento.

) Programas de capacitação e ) Capacitar a rede de atendimento relacionada à garantia de

oÍmaçao profissional itos da criança e do adolescente (Acolhimento institucional,
ontinuada dos operadores do onselho Tutelar, CMDCA, Serviço de Convivência e

istema de Garantia dos ortalecimento de Vínculos, entidades não governamentais).

) Prestar auxflio à atuação, funcionamento do CMDCA, dasitos da Criança e do
Adolescente tidades não governamentais ê rede de atendimento

lacionada aos direitos da criança e do adolescente

) Desenvolvimento de programas e projetos de comunicaçào,

ampanhas educativas, publicaçÕes, divulgação das açÕes de

) Comunicação, campanhas romoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da
ducativas e publicações nça e do adolescente; e

) AçÕes de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos
a Criança e do Adolescente, com ênÍase na mobilização social e

articulação para a deÍesa dos direitos da criança e do
dolescente.

sua execução.

4. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.. 02,034. fi)1- Sec. Mun.Desenv'Social

08.244.0841.613G Manut. Ativ.Sec. Mun.Desenv.Social

3.3.50.41.00.0O - Contribuições

4.1. As fontes dos tecursos para o pagamento dos projetos aprovados será distribuído da seguinteÍorma: 
_

*Eixo "apoio Socio educativo em meio aberto" - conta bancária: Prefeitura Municipal de Itabirito/MG (PMI).

"Os demais eixos apresentados neste edital - conta bancária: FIA Doações.

4.2. Os recursos financeiros paÍa este Chamamento Público são os provenientes do orçamento público

previstos em Lei Municipal.
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s. DA IMPUGNAçÃO DO ATO COIWOCATÓRIO
5.1. Qualquer cidaclão ou Organização da Sociedade Civil poderá impugnar o ato convocatório do presente

Chamamónto Público, protocàlizando o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data füada para recebimento

3.3. Fica facultada a apresentação de até quatro propostas por organizaçào, com valor máximo de

R$340.000,00 nas pÍopostas vinculadas as ações constantes da alínea "a" e R$400.000,00 nas propostas

vinculadas as açôes ionstantes da alínea "b", desde que apresentadas de forma individualizada, em

envelopes distintos, limitada a uma proposta por eixo. Propostas apresentadas acima do valor máximo serão

financiadas de forma parcial, limitada ao teto citado.
3.4. Dentre u, proporiur apresentadas a organização deverá indicar qual a proposta principal, sendo essa a

do envelope 
"'Ot, 

aulr; outra(s) serào descontados automaticamente 05 (cinco) Pontos, como forma de

proporcionar a contemplação do recurso para o maior número de organizações possÍvel.

3.5. As ações propostas deverão ser executadas em entre fevereiro e dezembro de 2024.

3.6. A organizaçáo da sociedade civil que apresentaÍ proposta relacionada às açÕes constantes das alíneas

',a,,, ,,b,,, ,,ã,,, *d,, e ,,ei, do quadro acima, àeverá teÍ registro e inscrição no CMDCA de Itabirito respaldando a
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Critério Elemento de avaliação Pontuação

Objetivos A proposta descreve de forma
coerente os obietivos da ação'

-Insatisfatória = 0 a 3 Pontosi
-Razoável =4a6pontos;
-Satisfatória=7a10 ontos.

Realidade do público-alvo a

ue a proposta se destina
A Proposta descreve qual a situaçào
e vulnerabilidade social do seu

blico-alvo (ameaça ou violação de

reitos
A proposta ampara Público-alvo em

gião com pouca alternativa de

tendimento de serviços públicos e de

açao

-Insatisfatória = 0 a 3 Pontos;
-Razoável =4 a 6 pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos.

rmt
das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, cabendo à Comissão de Seleção decidir

sobre a impugnação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

5.2. Caso seia acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CELEBRAçÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
6.1. Participarão do presente chamamento público as OSC's, na Íorma do art. 2o, inciso I, alínea "a", da Lei no

13.0-t9/20-14.
6.2. A celebração da parceria ocorterá por meio de termo de colaboração.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÀO DOS ENVELOPES
7.1. A Proposta na forma dos Anexo I e II deverá ser apresentada em envelope lacrado, conÍorme abaixo:

(IDENTIFICAÇAO DA ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIvIL)

(PROPOSTA-ANEXOIeII)
CHAMAMENTO PUBLICO N' OOl/2023

7.2. A proposta deverá ser apresentada da seguinte Íorma:
I) Formulário Padrão de Apresentação da ProPosta (anexo I);

Ii; nlanilha oÍçamentária à .ro.rogru-u de desembolso (anexo II), devidamente preenchida com todas as

despesas reÍerentes às etapas da proposta, de forma detalhada, ser datada e assinada;

7.?.i. A proposta deverá sei apresentada com todas as suas páginas numeradas e rubricadas

seqrencialmente e não poderá ter nenhuma folha de rosto antes da primeira página do Íormulário padrão.

z.z.z. Nao serão permitidas, em qualquer hipótese, apÓs a inscrição e até a pubücação do resultado, a

devolução ou a ceisão de cópia do projeto, de seus anexos e de quaisquer outros materiais e/ou documentos

protocolizados, devendo, pórtanto, o proponente, antes de enviar o seu PÍoreto, guardar consigo as cópias

àos documentos, dos materiais ent iaáos, bem como da proposta, devidamente preenchida' com todos os

seus inÍormes, e da planilha otçamentária devidamente preenchida, datada e assinada.

8. SELEÇÃO E CRTTÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

8.1. A avaliação das propostas terá caráter eliminatÓrio e classificatório

8.2 Serão classiJicadas as propostas por blocos, de acordo com as ações constantes no quadro do item 3.2

deste edital.
8.3. A Comissão de seleção classiÍicará as propostas relacionadas com as alíneas "a",

quadro do item 3.2 deste edital conlorme o disposto no quadro abaixo:

-lnsatisfatória = 0 a 3 Pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos'

,,$Át
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Metodologia A proposta apresenta de forma clara
as açÕes que serão desenvolvidas.

-InsatisÍatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontg!.

-Insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

Impacto social A proposta visa à superação de

situação de vulnerabilidade e o
fortalecimento dos vínculos familiares
e comunitários.

-lnsatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

A proposta apresenta metas claras,
formas de apuração destas metas e

boa relação custo-beneÍício nàs ações

apresentadas.

-Insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

Inovação A proposta se apresenta inovadora
no sentido de mudar a realidade
vigente.

-lnsatisÍatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

Autossustentabilidade da
proposta

A proposta apresenta capacidade da

OSC em dar continuidade ao Proieto
após o término do financiamento'

-lnsatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-SatisÍatória = 7 a 10 pontos.

-lnsatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

Total n ao 100 pontos

8.4. A Comissão de seleção classificará as propostas relacionadas com as alíneas "f", "g", "h" e "i" do quadro

do item 3.2 deste edital conforme o disposto no quadro abaixo:

Critério Elemento de avaliação Pontuaç ao

Objetivos
A proposta descreve de forma

coerente os obietivos da ação.

-Insatisfatória = 0 a 3 Pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos.

A proponente possui exPeriência
ra Para o desenvolvimento de

tividades e proietos relacionados à

oposta apÍesentadâ.

-Insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos.

A proponente apÍesenta capacidade
técnica para o desenvolvimento das

-Insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoâvel = 4 a6 ntos;

Capacidade técnica e
operacional

A proposta visa a articulação com a
política pública (Conselhos Tutelares,
Cenfro de Referência à Assistência
Social - CRAS, Centro de Referência
Especializada de Assistência Social -
CREAS, Programa de Saúde da
Família - I5F, Centro de Atenção
Psicossocial -CAPS, sistema de

ensino, cultura, esporte,
Orqanizacões não qovemamentais...).

EÍiciência

Envolvimento comunitário A proposta apresenta envolvimento
da comunidade.

1w



lffil PRTFÉITURA DE

ITABIRITO

ontos.-SatisÍatória=7a10çoes ostas.

-insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;

S

A proposta apÍesenta de forma clara
s açÕes que serão desenvolvidas.

-Insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

A proposta visa a articulação com a
poiítica pública (Conselhos Tutelares,
Centro de Referência à Assistência
Social - CRAS, Centro de Referência
Especializada de Assistência Social -
CREAS, Programa de Saúde da
Família - PSF, Centro de Atenção
Psicossocial -CAfrS, sistema de
ensino, cultura, espoÍte,

ões não ovemamentais...

Metodologia

-lnsatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

A proposta visa a superaçào de

situaçâo de vulnerabilidade e o

fortalecimento dos vínculos familiares
e comunitários ou caPacita
profissionais e/ou usuários Para
atuar nesse sentido.

Impacto social

-Insatisfatória = 0 a 3 pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos.

A proposta aPresenta metas claras,
formas de apuração destas metas e

equilíbrio entre custos e beneficios
nas ações apresentadâs.

EÍiciência

-InsatisfatóÍia = 0 a 3 Pontos;
-Razoável=4a6Pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos.

A proposta se aPresenta inovadora
no sentido de mudar a realidade
vigente.

Inovação

-Lrsatisfatória = 0 a 3 Pontos;
-Razoável=4a6Pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 Pontos.

Autossustentabilidade da
rganização

A OSC dispôe de meios Para dar

continuidade ao Projeto aPÓs o
término do financiamento.

-Insatisfatória = 0 a 3 Pontos;
-Razoável=4a6pontos;
-Satisfatória = 7 a 10 pontos.

A proposta aPresenta envolvimento
da comunidade ou Potencializaçào
dos envolvidos na ProPosta Para
mobiliza da comunidade.

Envolvimento comunitário

ontos00Total ntu ao

8.5. Será eliminada a ProPosta em desacordo com o Presente edital ou que tiver Pontuaçào inferior a 70

pontos apurados conÍolme quadros acima.

â.6. es ãrganizações serão classiÍicadas de acordo com o limite de recurso disponível para cada ação

constante no quadro do item L2.2.
g.6.1. Caso não haja qualquer organização interessada na execução de algum(ns) do(s) programa(as)

previstos no item 1â.2,-o reirrso úcialmente destinado a ele(s), poderá ser realocado, pela Comissão de

seleçao, em outro(s) programa(s), até se esgotar definitivamente, observada a classificação das organizações

e obedecida a seguinte ordem:
I) Orientação e apoio sociofamiliar;
II) Apoio socioeducativo em meio aberto;

IIi; Érogramas de atenção integral à primeira inÍância em áreas de maior carência socioeconômica e em

situações de calamidade;

-SatisÍatória=7a10

.W
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IV) Comunicação, campanhas educativas e publicaçÕes;
V) Programa de capacitação e formação profissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos

Direitos da Criança e do Adolescente;
VI) Apadrinhamento afetivo;
VII) Acolhimento institucional açÕes comPlementares;
VIII) Acolhimento, sob a forma de guarda de criança e de adolescente;

IX) Prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida;
8.7. Em caso tle empate nas propostas do item 8.3, será selecionada a organização que tenha obtido o maior

número de pontos no critério de pontuação relacionado à "realidade do público alvo que a ProPosta se

destina"; errrrelação ao item 8.4 será selecionada a organização que tenha obtido o maior número de pontos

no critério de pontuação relacionado à "capacidade técnica e oPeracional".

8.8. Permanecendo o empate, será selecionada a organização que tiver maior tempo de existência,

comprovado pela ata de sua fundação ou documento equivalente.

8.9. Será classiJicada em primeiro lugar a proposta que atingir a maior Pontuação e as seguintes selão

classificadas sequencialmente, observados os limites de recursos dispostos no quadro do item 12.2 e a

possibilidade de realocação de recursos trazida no item 8.6.1.

à.10. A avaliaçao das propostas será feita pela Comissão de Seleção, previamente designada pelo Conselho

Municipal dos Direitãs da Criança e do Adolescente de Itabirito - CMDCA, composta por Conselheiros

Titularós e/ou Suplentes que náo tenham interesse de pleitear Íecursos para o Edital Publicado, respeitados

os impedimentos previstàs no art. 19 do Decreto Municipal 11.325 /-17 , que emitirá um parecer pela

classiÍicação ou eliminação.

e. DA DrvuLGAçÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADOS
O município tiivulgará os resultados do processo de seleção no meio oÍicial utilizado peio município.

rffit

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATTVOS
10.1. As organizações da sociedade civil poderão apresentar à comissão de seleção recurso contra o resultado

da fase dã seleção no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da publicação da decisão, e os demais

interessados terão igual prazo PaÍa aPresentaÍ conharÍazÔes.

L0.2. Os recursos e contrarrazÕes deverão ser protocolados no protocolo geral da PreÍeitura com

endereçamento à Comissão de Seleção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

sendo administrado pela Secretaria Municipal de Assistência Sociai.

10.3. Das decisões da Comissão de Seleção caberá um único recurso ao Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - CMDCA.
10.4. Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção no Prazo de 2 (dois) dias úteis,

contados do recebi-mento, deverão ser encaminhados ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA para decisão final.
10.5. O CMDCA nomeará um Conselheiro para elaborar voto sobre a manutenção ou reforma da decisão,

que o apresentará na plenária do CMDCA'
10.6. Após o iulgamento dos recursos ou o transcurso do prazo Para sua interPosição, a Administração

Pública Municipãl homologará e divulgará o resultado do chamamento com a lista classificatória das

organizaçÕes participantes no órgão oficial de publicação do município

11. DO PRAZO DE EXECUÇÀO:
O prazo para execuçâo do Termo de Colaboração será de até 11 (onze) meses, contados da data da assinatura

do referido instrumento.

12.VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇAO DO OBJETO
12.1. Os recursos disponíveis para o presente chamamento público serão no valor de R$ 5.827.581,84 (cinco

milhÕeseoitocentosevintesetemilequinhentoseoitentaehumreaiseoitentaequatrocentavos)para
atender as ações e o§etivos constantes no item 3.2 deste edital.
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12.2. A distribuição dos recursos ocorrerá conforme tabela abaixo:

Disponibilidade Financeira

Ptogramas Recursos Prazo de Execução

Orientaçào e apoio socioíamiliar R$ 1.200.000,00 Fevereiro a Dezembro de 2024

Âpoio socioeducativo em meio aberto R$ 3.000.000,00 Fevereiro a Dezembro de 2024

Progtamas de atençâo integral à primeira iníância em

áreas de maior carência socioeconômica e em situaçôes
de calamidade

R$ 800.000,00 Fevereiro a Dezembto de 202'1

Comunicaçào, campanhas educativas e pubücações R$ 377.581,8.r Fevereiro a Dezembro de 202.{

Programa de capacitaçào e íormaçào proFtssional

continuada dos operadores do Sistema de Ganntia dos

Direitos da Criança e do Âdolesceote

R$ 100.000,00 Fevereiro a Dezembro de 2024

Apadrinhamento a[etivo R$ 50.000,00 Fevereiro a Dezembro de 2021

Âcolhimento institr.rcional açôes complementates R$ 200.000,00 Feverciro a Dezembro de 202'1

colhimento, sob a forma de guarda de cdança e de

dolescente
R$ 50.000,00 Fevereiro a Dezembro de 202'1

Íestaçao de serviços à comunidade e liberdade
ssistida

R$ 50.000,00 Fevereiro a Dezembro de 2024

Total R$ 5.827.s81,84

rffit

13. DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
13.1. A seleção àa organizaçào da societlade civil na etaPa comPetitiva não imPlica relação de

obrigatoriedaàe para foriralização de parceria, contudo, havendo a celebÍação da parceria seÍá obedecida a

ordem de classiÍicação.
13.3. Para a celebração do Termo cle Colaboração, a OÍganizaçào da Sociedade Civil selecionada deverá, no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da convocação expedida pela Comissão de Seleção, comProvar o

àumprimento dos requisitos previstos nos artigos 33 e 34 da Lei n' 13.019/20-14, e a não ocorrência de

hipóieses que incorram nas váações de que tratã o art. 39 da referida Lei, que serão verificados PoÍ meio da

apresentação dos seguintes documentos:
I - Compio.rante dúnscrição no Cadâstro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; emitido no sítio eletrônico

oficial da Secretaria da Receita Municipal do Brasil, para demonstraÍ que a oÍganização da sociedade civil

existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;

II - Cópia legível cio Estatuto social da instihrição, com a comProvação de seu reSistro, na foÍma da lei;

III - Cápia le*givel da Ata de Eleição e Posse da atual diÍetoÍia da instituiçào, registrada na Íorma da Lei;

tV - COpia le"gível da Carteira ile ldentidade e CPF do presidente da instituição ou em caso de rePresentante

legal mediante apresentação de instrumento Particular de procuração com filma Íeconhecida ou pol

instrumento público;
V - Relação nominal atuaiizada dos dirigentes da organizaçáo da sociedade civil, conÍolme o estatuto, com

e.rdereço, telefone, endeÍeço de correio eletrÔnico, número e órgão expedidoÍ da carteira de idenüdade e

número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;

VI - Compro-vantes de expeÍiência PÍévia na realização do objeto da parceria ou de obieto de natureza

semelhante, sendo admitidos, sem Preruízos de outros:

a) Instrumentos de parceria firmádos com órgãos e organizações da administração Pública, organismos

irtemacionais, "-ptá."t 
o, outras organizações da sociedade civil;

PREFEITURA OE
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b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) PublicaçÕes, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da

sociedade civil ou a respeito dela;
d) Currículos proÍissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros,

associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou Proietos
relacionados ao obieto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de

ensino, redes, organizaçôes da sociedade civil, movimentos sociais, emPÍesas púbücas ou privadas,

conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas
VII - CertiÍicado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VIII - Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniào;

IX- Certidão Negativa Municipal;
X- Certidão Negativa Estadual;
XI - Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT;
XII - Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela

declarado, como conta de consumo ou contrato de locaçào;

XIII - lnscrição nos conselhos de políticas públicas, quando pertinente;
XIV - Declaração, sob as penas da lei, de inexistência dos impedimentos PaÍa celebral parcerias previstos no

artigo 39 da Lei Federal 13.079/14, bem como de que não empregará, Para a execução da parceria, qualquer

pu.iou qrr" tenha sido condenada pelos crimes previstos no § 5o do artigo 47 da mesma Lei Federal;

lV - Deilaraçao do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e

outras condiçôes materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da

parceria;
i(VI - Declaração de Inexistência de Impedimento para Celebraçào de Parcerias com o Poder Público;

XVII - Declaraçào da Existência de Imstàlações, Condições Materiais e Capacidade Técnica e Operacional;

XVIII - Declaração Ausência de Dirigentes Pertencentes ao Poder Púbüco e Relação dos Dirigentes da

Organização;
XIi - Declaraçao de Observância dos PrincÍpios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade

Situação Regular Quanto aos Empregados;
XX - Declaração de Abertura de Conta Corrente Específica;

XXI - Declaração de Regular Funcionamento;
XXII - Declaração de Termos de Parcerias e Fomentos com o Município.

14. DA PRESTAçAO DE CONTAS

1i1.1. As Organizações da Sociedade Civil deverão aPresentaÍ a PÍestação de contas na forma e prazos

determinatlós nos artigos 47 ao 54 do Decreto no 11.325, de 04 de janeiro de 201'7 '

14. 2. Todas as despesãs realizadas e comprovadas na Prestação de contas deverão observar pertinência

com o objeto do Termo de Colaboração.

rffit

1s. DAS VEDAçÔES
15.1. Ficará impediaa de celebrar qualquer modalidade de parceria a organização da sociedade civil

que:
I - Não esteia regularmente constituída ou, se estrangeiÍa, não esteia autorizada a funcionar no territóIio

nacional;
ll - Esteja omissa no dever de prestar contas de patceria anteÍiormente celebrada;

III - Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente,de órgão otl

organização da adminisÉaçao pública da mesma esfera govemamental na qual será celebrado o termo de

aoLborufao, estendendo-se a vedação aos respectivos cÔnjuges ou companheiros, bem como PaÍentes em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - Tenha tido as contas reieitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

1M-t
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a) For sanada a irregularidade que motivou a reieição e quitados os débitos eventualmente imputados

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisào sobre recurso com efeito suspensivo;

V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de patticipação em licitação e impedimento de contratar com a administraçào;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) A prevista no inciso II do art. 73 da Lei 13019 /2074;
d) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 1'301'9 /201'4;
VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

Vll - Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares _ou reieitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esÍeta da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou Íunção de

conÍiança, enquanto durar a inabilitação;
c) Consideraàa responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos

I, II e III do art. 12 da Lei n" 8.429, de 2 de iunho de 1992

16. CRONOGRAMA
16.1. O presente instrumento obedecerá ao seguinte calendário:

17. DAS DTSPOSIÇÔES GERAIS
17.1. Os anexos I a VIII e a minuta do termo de colaboração, anexo XI, são partes integrantes deste Edital.
-17.2. Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interPÍetação deste Edital e de seus anexos,

bem como as inÍormações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser encaminhados em até 5 (cinco)

dias úteis anteriores à data limite de envio da proposta, através do e-mail "consultivo@Pmi.mg.gov'br"'

17.3. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão dirimidos pela Comissão de

Seleção.
-17.4. Fica eleito o foro da Comarca de Itabirito, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer questÕes

oriundas deste chamamento público'

Itabirito/ MG, 18 de outubro de 2023

TAPA
Publi ào EditalI 10 2023

bertura dos enve ES0 11 2023
valiação e classiÍi ão das r comissào eleita elo CMCDAostas/17/2023 a27 11 2023

ão de resultado em reunião do CMDCA11 2023
azo de recurso referente à eta anterior/11 2023 a30 11./202s
vul ção de Resultado Final1./1.2/2023

a envio da clocumen las OSCAOazo maxlmotr 72 2023
boraçã o e assinatura dos Termos de Colabor ao8/01./2024

o de contasSI 03 2025

Rosângela Fernandes LoPes
presidente do Conselho Municipal dosbireitos da Criança e do Adolescente de Itabirito/MG
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ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA/PLANO DE TRABALHO

(Logomarca da organizaçào)

PROPOST O DE TRABALHO

- DADOS
RCANIZAÇÃO PROPONENTE:
N
NDEREÇO:

EP:DADE:
MAIL:ONE

OME DO RESPONSAVEL LEGAL:
FG

GO
R ODO DE VIG NCIA DO MANDATO DA ATUAL DIRETORIA:

A oRC o APRIlSENT oPO STA t)E TR Ho PARA CU INTE EIX O:So EBA ALPRAIAN ZA A

) Apoio Socioeducativo em meio aberto;

) Programa de atenção integral à primeira inÍância em áreas de maior carência socioeconômica e em

tuações de calamidade;

) Acolhimento, sob a Íorma de guarda, de criança e de adolescente;

) Acolhimento institucional;

) Apadrinhamento Afetivo;

) Prestação de serviço à comunidade e liberdade assistidai
( ) Comunicação, campanhas educativas e pubücações;
( iCapacitaçao e formaçào profissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da

riança e do Adolescente

( ) Orientaçào e apoio sociofamiliar;

LO DA PROPOSTA

- PRAZO DE EXECUÇÃO DA PROPOSTA (meses, limitado em até 11meses ):

- coNTEÚDo DA PRoPoSTA (a pro sta deverá conteÍ, na uilo ue couber, os itens abaixo

.1 - Descriçào da realidade que será objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o PÍoieto PloPosto.
proponente deverá apresentar:
o!àtiros da proposL (devem estar em conÍormidade com o apresentado no quadro do item 3.2 deste

) qual a realidade do público que a proposta se destina (situação de vulnerabilidade, ameaça ou vio

) justificativa (motivos para elaboraçâo do proieto e necessidade da execução na comunidade em que se

dital).
lação de

nsere)

itos, Íaixa etária, sexo, renda familiar...);

) abrangência territorial

.2 - Ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento

cil acidade de atendimento;
metas. O proponente deverá aPresentar:

)
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) descrição das ações a serem executadas (descrever quais são as açÕes objeto da proposta);

) aferição das metas (descrever de que forma os dados serão coletados e sistematizados para subsidiar a
) metas a serem atingidas (quantiÍicar);

valiação trabalho).

.3 - Formas de execução das ações, indicando quando for cabível, as que demandarão atuação em rede.

) periodicidade e frequência do trabalho a ser realizado (carga horária, quantas vezes PoÍ semana,

articulação em rede com a política pública (descreveÍ como ocorrerá a articulação do serviço com a

lítica púb1ica municipal, por exemplo, como será a articulação com: Conselhos Tutelares, Centro de

ferência à Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS,

gtama de Saúde da Família - I,SF, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, sistema de ensino, cultura,
c

proponente deverá apresentar:

uantas horas por dia);

porte, organizaçÕes não governamentais....)

.4 - Prazos paÍâ a execução das ações e PaÍa o cumprimento das metas. O proponente deverá apresentar

m calendário especificando os prazos e as metas

) infraestnrtura para a realização do trabalho (descrever as instalaçôes físicas do local em que será

ecutado o habalho);
recursos humanos envolvidos (quais os profissionais que executarão o trabalho, a sua formação, as

nções e a carga horária de cada um).

.5 - Capacidade técnica e operacional.
proponente deverá apresentar:

onÍorme anexo I1

alizamatiPrevisã
di

al:

Se Soexecu dao aAS ôre Sda nae Sde esa as eremStas ea s a d ç6 do ree el çc p
o a roeexec u oàaoarr Senec Ssn retdi souc tS sood S çS rlc amlnesaatÍ ab lh steocs a SIanc o S çaoÍg

() das esolizarea Scla exna ecuASes Sa eremse titim;t a e!t ESd ça açd CL'V at' a senIE Ita abo o otl teen pPProP

incluindoe
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ANEXO III

DECLARÂÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA A
CELEBRAçÃO DE PARCERIAS COM O PODER PÚBLICO

Declaro, sob pena da lei, que a (nome da organizaçâo parceira), (CNPJ),

(endereço), neste ato representado pelo seu presidente, Sr. (nome do dirigente),
(identidade), (CPF),e seus dirigentes,náo se enquadram nas hipóteses impeditivas
previstas no artigo 39 da Lei Federal n" 13.019 12014, estando, portanto, apta a
celebrar a parceria com o Município de Itabirito/MG.

Itabirito, (clia), (mês)de (ano) .

(Nome do responsável pelaorganização parceira)
(Cargo que ocuPa)
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ANEXO IV

DECLARAçÃO DA EXISTÊNCIA DE INSTALAçÕES,CONDIÇÓES MATERIAIS E
CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

Declaro, sob pena da lei, que a
(endereço), neste ato representado pelo
(identidade), (CPF):

(nome da organizaçào parceira), (CNPJ),
seu presidente, Sr. (nome do dirigente),

E Dispõe de estrutura fisica e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica
e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira
responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação
de contas; ou

E Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais,
técnicas ou gerenciais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Itabirito, (dia), (mês) de (ano)

(Nome do responsável pela organizaçào parceira)
(Cargo que ocupa)
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ANEXO V

DECLARAçÃo ÂusÊNcIA DE DIRTGENTES PERTENCENTES Ao PoDER rÚglrco E RELAçÃo Dos
DIRJGENTES DA ENTIDADE

Declaro, sob as penas da lei, que a (nome da organização), (CNPJ), (endereço),

neste ato representado pelo seu presidente, sr. (nome do dirigente), (identidade), (cPF),

nâo possui como dirigentes servidor ou empregado da Administraçáo Pública
Municipal direta ou indireta, e/ou ocupantes de cargo em comissão ou for agente
polÍtico; ou respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

RELAçÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirlgeute e

cargo que ocupa na OSC

Carteira dê ldentldede'
órgáo expedldor e CPF

Endereço resideuclal,
telefone e e-mall andato

ntldade

Itabirito, {dia), (mês) de (ano)

(Nome do responsável pela organizaçáo parceira)

(Cargo que ocupa)

do

na
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ANEXO VI

oecleneçÃo op osspnvÂNclA Dos pmucÍpros FUNDAMENTNS E NoRMAS
BRASILEIRÂS DE CONTABILIDADE

Declaro, sob pena da lei, que a (nome da organizaçào parceira), (CNPJ),

(endereço), neste ato representado pelo seu presidente, Sr. (nome do dirigente),
(identidacle), (CPF), possui Sistema de Contabilidade sob a responsabilidade de

Contador habititado pelo Conselho Regional de Contabilidade, observando os

Princípios Fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Itabirito, (dial, (mês) de (ano)

(Nome do responsável Pelâ organizaçâo parceira)

(Cargo que ocupa)
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ANEXO VII

DECLARAçÃO DE SITUAçÃO REGULAR QUANTO AOS EMPREGADOS

Declaro, sob pena da lei, que a (nome da organização), (CNPJ), (endereço), neste
ato representado pelo seu presidente, Sr. (nome do dirigente), (identidade), (CPF),náo
possui, e nem possuirá, em seu quadro de empregados, menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos,
nos termos do artigo 7", inciso XXXIII, da Constituiçáo Federal de 1988.

Itabirito, (clia), (mês) de (ano).

(Nome do responsável pela organizaçáo parceira)
(Cargo que ocupa)
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ANEXO VIII

oecranaçÂo DE ABERTURA DE coNTA coRRENTE psppcÍnrce

Declaro, sob pena da lei, que a (nome da organizaçào parceira), (CNPJ),

(endereço), neste ato representado pelo seu presidente, Sr. (nome do dirigente),
(identidade), (CPF), utilizará a conta corrente abaixo designada exclusivamente parao
objeto da presente parceria:

Itabirito, (dia), (mês) de (ano)

(Nome do responsável pela organizaçâo parceira)
(Cargo que ocupa)
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ANEXO IX

DECLARAÇÀO DE REGULAR zuNCIONAMENTO

Declaro, sob pena da lei, que a (nome da organização parceira), (CNPJ),
(endereço), neste ato representado pelo seu presidente, Sr. (nome do dirigente),
(identidade), (CPF), é uma entidade sem fins lucrativos e está em regular
funcionamento,mantendo suas atividades e cumprindo suas finalidades estatutárias.

Itabirito, (dia), (mês) de (ano).

(Nome do responsável pela organizaçáo parceira)
(Cargo que ocupa)
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ANEXO X

DECLARAçÃO QUE NÃO POSSUI NENHUM CONVÊNIO VIGENTE COM O
MUNICÍPIO

Declaro, sob pena da lei, que a (nome rla organiztrção parceira), (CNPD, (errdercço), neste ato

representado pelo seu presidente, sr. (nome clo tlirigente.), (identiclade), (cPF), com sede na

(cntiercço), Itabirito/MG., não possui nenhum convênio vigente com o Município, e não há

nenhuma pendência em PÍestação de contas.

Itabirito, (dia), (mês) de (ano)

(Nome do responsável Pela organização parceira)
(Cargo que ocuPa)
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MINUTA
TERMo DE coLABoRAÇÃo N'..r/2024

TERMo DE COLABORAÇÃO N..../2023 QUE ENTRE SI CELEBRaV o UUNICÍPIo DE ITABIRITo,
E A OSC..

crÁusure pnIMEIRA - Do oBlETo

1.1 - O presente termo de colaboração, decortente do Edital de Chamamento Público n'002/2021,

tem por obieto a Execução ..,, conÍorme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO I deste termo.

crÁusure sEGLTNDA - DAS oBRIGAÇoEs

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - OO TTAUNICÍPIO:

II - DA ORGANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CIVIL:
a) manteÍ escrituração contábil regular;
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste teÍmo;

.j ài.rrtgu. na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça

,rru, uçãu, todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo' no mínimo' as informaçÕes

requeridas no parágràfo único do art. 11 da Lei n'13 01'9 /2014;
d) manter e móvimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art. 51 da Lei

n" 13.019/201.4;

a) transferir a OSC os recursos financeiros, na forma do Cronograma Físico/ Financeiro, constante do

Plano de Trabalho devidamente aprovado.

b) emitir Íelatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissào de

monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação da Prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;

c) liberar os recursos por meio de transÍerêncà eletrônica e em obediência ao cronograma de

iesembolso, que guardaiá consonância com as metas, fases ou etaPas de execução do o§eto do presente

termo de colabotaçáo;
d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do obieto da parceria;

"j ."rliru. procedimentos cle Íiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência,

inclusive pàr meio de visitas "in locoi', pu.u ii.,. de monitoramento e avaliação do cumprimento do

obieto;

TTABIRITO

O MUNICÍPIO DE ITABIRITO, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrição no CNPJ sob o no

18.307.835/0001-54, com endereço a Avenida Queiroz Júnior, no 635, Bairro Praia, Itabirito/Mc, neste

ato representado pela Secretária Municipal de_ Deenvolvimento Social, Rosilene do Carmo Cardoso,

doravinte denominado simplesmente MUNICÍPIO e a OSC ...., inscrita no CNPJ sob no. , situado na

Rua...,Bairro..., Itabirito/ MG, Cep: ..., neste ato representada peio representante legal ...'., portador da

Carteira de Identidade n'..., e CPF no..., resolvem celebrar o Presente termo de colaboraçào, regendo-se

pelo disposto na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes

t)rçu-".,táriu, e Lei Orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de iulho de 2.01'4, Decreto Municipal

f f .áZS ae 04 de ianeiro de 2017; consoante ao Edital de Chamamento Público no... e mediante as cláusulas

e condições seguintes:
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e) dar livre acesso dos servidores dos órgàos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do

controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos Processos, aos documentos, às

informaçôes referentes aos inskumentos de transferências regulamentados pela Lei no 13.019, de 2074,

bem como aos locais de execução do objeto;

Q responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

g) respondei exclusivámente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

ão-u.ii"i" relacionados à execução dã objeto previsto no termo de colaboração, não impücando

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da

socledade civil em relação ao reÍerido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os

danos decorrentes de restriçào à sua execuçào,

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao

exuatô deste termo de termo de càlaÉoraçao, contendo, pelo menos, o obieto, a finaüdade e o
detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - O montante total de recuÍsos a serem empregados na execução do obieto do presente Termo de

Termo de Colaboração é de RS .... (.-).
3.2 - O Município transÍerirá o reorrso, Para execução do presente termo' em " (" ) parcelas iguais e

sucessivas, no valor de R$ ... (....) cada.

3.3 - O recurso repassado correrá à conta da dotação orçamentária:

3.4 - Os recursos serão repassados por meio de conta bancária específica, de banco público, informada

peia parceira à saber: Banco ...., Agência ...., Conta: .""

CLÁUSULA QUARTA. DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - o Município transferirá os recuÍsos em favor da organização, conforme o cronograma de

desembolso .or,üdo .,o plano de trabalho, mer.liante transferência eletrÔnica sujeita à identiÍicação do

beneficiário final e à obiigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este

instrumento.
+i - e ourigutoria a aplicação dos recursos deste Termo enquanto nào utilizados, em cademeta de

poupança aã ms6toiçaá financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou

à- ir.,io de aplicaçáo financeira de curto prazo, ou operaçào de mercado aberto lastreada em título da

dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista PaÍa PÍazos menores.

4.3 - Os rendimentos dai aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no o§eto do termode

colaboração ou da transferência, estando sujeitos às l-rles-us condições de prestação de contas exigidos

para os recursos transferidos.
4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da ParceÍia não serão liberadas e ficarão retidas nos

seguintes casos:

I -"quando houver evidências de irregularidade na aplicaçào de parcela anteriormente recebida;

lI -'quando constatado desvio de finãlida.le na aplicação dos recursos ou o inadirnplemento da

orgaiizaçao da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboraçào;

11f qrur,áo a organização da sociedade civil deixlr cle adotar sem justificativa suÍiciente as medidas

,u.,"àdo.u. upoãtudu. pela administraçào pública ou pelos órgãos de controle iÍrterno ou externo'

4.5 - Por ocasião da conclusào, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçÕes financeiras realizadas, serão

ilevolvidos à administraçào púbüca no prazo improrrogável de trinta dias, sob.pena de imediata

instauração de tomada de co.rtas especial áo responsável, providenciada pela autoridade comPetente da

administração púbüca.



tffit PREFE-ÍURÂ OE

ITABIRITO

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUçÃO DAS DESPESAS

5.1 - O presente termo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas

pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.
5.2 - Fica expressamente vedada a uhlização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e

responsabilidade do agente ou representante da organização, para: I - realização de despesas a Htulo de

taxa de administração, de gerência ou similar;
II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;

III - realização de despesas em data antelior ou PosteÍioÍ à sua vigência;

lV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou coÍreção monetária, inclusive,

reÍerentes a pagamentos ou recolhimentos Íora dos prazos;

V - realização áe despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, inÍormativo ou de orientação

social, das quais não constem nomes, sÍmbolos ou imagens que caracterizem Promoção pessoal de

autoridades ou servidores púbücos; e

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvençÕes às instituições privadas com fins lucrativos;

VII - pagar, a qualquer Htulo, servidor ou emPregado Público com lecuÍsos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previstas em lei especíica e na lei de diretrizes orçamentárias'

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá até ......, conforme plazo PÍevisto no anexo Plano de

Trabalho para a consecução de seu obieto.

6.2 - Sempre que necessário, mediante proPosta da parceira devidamente justúicada e formulada, no

mínimo, a'o ltri"tu; dias antes do seu término, e após o cumPdmento das demais exigências iegais e

regulamentares, serão admitidas prorrogaçÔes do prazo de vigência do presente Termo.

6.ã - Caso haja atraso na liberaçáo doslecursos iinanceiros, o Município promoverá a prorrogação do

prazo de vigáncia rlo presente termo independentemente de proposta da parceira, limitado o prazo de

prorrogação ao exato período do atraso verificado.

à.+ - úau e qualquer prorogação, inclusive a refedda no item anterior, deverá ser formalizada por

termo aditivo, a ser celebrado- pelos partícipes antes do término da vigência do Termo ou da última

dilação de prazo, senclo expressàmentã vedaâa a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência

ou efeitos financeiros retroativos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA

FISCALIZAçÃO

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.'13.019/2014, sem prejuízo de outros eiementos,

deverá contel:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido

em Íazão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no

plano de trabalho;
iII - valores efetivamente transÍeridos pela administração pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesás apresentados pela organização da sociedade

civil na prestaçâo de contas, quanào nao for comprovã.lo o ul.utt 
" 

das metas e resultados estabelecidos

no respectivo termo de colaboraçào;
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V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles intemo e extemo, no âmbito da Íiscalização

preventiva, bem como de suas conclusÕes e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

7.2 - Nu hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração

pública poderá, exclusivamente para asseguÍar o atendimento de serviços essenciais à população, por

uto prOpiio e independentemente de autoÍização judicial, a fim de reaüzar ou manter a execução das

metas ou aüvidades pactuadas:
I - retomar os bens púbücos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha

sido a modaüdade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto PÍevisto no plano de trabalho, no

caso de paralisaçâo, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de

contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração

assumiu essas responsabilidades.

-'ffi'"
rmr

CLÁUSULA OITAVA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que

permitám ao gestor da paiceria avaliàr o andamento ou concluir que o seu obieto foi executado

conforme pacúado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a Prestação de contas, a

exemplo, dentre outros, das seguintes inÍormações e documentos:

I - extrato da conta bancária específica;

II - notas e comprovantes fiscais, com tlata do documento, valor, dados da olganização da sociedade

civil e número do instrumento da parceria;

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

IV - matàrial comprobatório do cumprimento do obieto em fotos, vídeos ou outros suPortes;

V - reiaçào de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;

VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso'

§ 1o. serão glosados valoies relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente

§ 2.. e orgunirução da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos

io p.uroá" até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se

a duração da parceria exceder um ano'
g.2 - A prestafão de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á mediante a análise dos

documãntos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

I - relatório de execuçao dà obieto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades

ou proietos desenvolvidos para o cumprimento do obieto e o comparativo de metas PÍoPostas com os

resultados alcançados;
II - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de

metas e Íesultados estabelecidos no plano de habalho.
g.3 - A Administraçào pública consiáerará ainda em sua análise os seguintes relatÓrios elaborados

intemamente, quando houver:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoÍamento e

avaliação designada, sobre a conÍormidade do cumPrimento do obieto e os resultados alcançados

durante a execução do termo de colaboração.

8.4 - Os pareceres técrricos <J.o gestor acerca da prestação de contas, de que trata o att.67 da Lei n" 13.019,

de 20"14, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus beneÍícios;
l[ - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisÍação do público-alvo;
IV - a fossibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do obieto pactuado.
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8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os

prazos previstos na Lei n'13.019, de 20'14, devendo concluir, altemativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas;
ou
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas

especial.
8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido PÍazo PaÍa a
organizaçào da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

8.6.t. O pruro reÍerido no item 8.6 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias após notiÍicaçâo, prorrogável,

no máximo, por igual período, dentro do pÍazo que a administração pública possui para analisar e

decidir sobre a prestação de contas e comprovaçâo de resultados.

8.6.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregrrlaridade ou da omissão, não havendo o

saneamento, a autoridáde administrativa competente, sob pena de tesponsabilidade solidária, deve

adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantilicação do dano e

obtençào do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

8.7 - A administração pública apreciará a pÍestação final de contas apresentada, no Prazo de até cento e

cinquenta dias, contádo da d-ata cle seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela

determinada, prorrogável iustÍicadamente por igual período.

Parágafo úniio. O transcutso do prazo definido nos teÍmos do caPut sem que as contas tenham sido

apreciadas:
I - não signiÍica impossibilidade de apreciação em data Posterior ou vedação a que se adotem medidas

saneadoás, punitivas ou destinadas â ressarcir danos que Possam ter sido causados- aos coÍres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos,

sem preiuízo da aiualização monetária, impede a incidência de iuros de mora sobre débitos

"u".,toá-".,tu 
apurados, no período entráo Íinal do prazo referido neste parágraÍo e a data em que foi

ultimada a apreciaçào pela administração pública.
8.8 - As prestaçÕes de contas serào avaliadas:
I - reg,làres, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumPÍimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de habalho;
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra Íalta de natureza

formal que não resulte em dano ao erário;
III - üregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ciÍcunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustiÍicado dos obietivos e metas estabelecidos no plano de

trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegÍtimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

a.S - O aáministrador público responde pela decisão sobre a aprovação da PÍestação de contas ou por

omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso/ os Pareceles

técnico, financeiio e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas,

vedada a subdelegação.
8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se

mantida a decisáo, a organização da sociedade civil poderá solicitar autoriza.çào Para que o

ressarcimento ao erário seia promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de úabalho, conÍorme o objeto descrito no termo de colaboração

e a área de aLaçào da organizaçàà, cuia mensuÍação econômica será feita a partir do plano de trabalho

original, destle que não lenha harri,ló .1o1o ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos

recursos.
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente âo da Prestação de contas, a

organização da sàciedade civil deve manteÍ em seu arquivo os documentos originais que comPõem a

prestação de contas.
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CLÁUSULA NoNA. DAS ALTERAÇÕES

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatuÍa de termo aditivo,
devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de

término de sua vigência.
9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento obietivando alteração da natureza do obieto.

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por finaüdade meramente Prorrogar o prazo de

vigência do aiuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria, óÍgão ao qual deverào os autos

ser encaminhados em prazo hábil para análise e Parecer.
9.4 - É obrigatório o aditamento do presente instÍumento, quando se fizer necessária a efetivação de

alteraçÕes que tenham por objetivo a mudança de valor, das netas, do prazo de vigência ou a utilização

de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIZAÇOES E DAS SANÇOES

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no

"13.0"19 /20'14 e Decreto Municipal 11.325/2017, e da legislação especíica, a adminishação pública poderá,

garantida a prévia deÍesa, aplicar à organização cla sociedade civil parceira as seguintes sançÔes: I -
advertência;
II- suspensão tempoÍária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

o, .o.rt uto com órgãos 
" ".tàdud"À 

da esfera de governo da administraçào pública sancionadora, por

prazo nào superior a dois anos;

iII - declaraçao de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato

com órgãos e entidades rle todaias esferas de governo, enquanto perdularem os mo_tiv_os determinantes

cla puriiçao ou até que seia promovida a reabilitação perante a PÍóPria autoridade que aplicou a

p"nãlidud", que será ioncedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração

priblica pelos'preiuÍzos resultantes e àpós decorrido o prazo da sanção apücada com base no inciso II.

i0.2 - Pr"r.ra.r" em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçâo da PÍestação de contas, a

aplicação de penalidade decorrente de infraçào relacionada à execução da parceria.

fô.: - À presárição seÍá interrompida com a edição de ato administrativo voltado à aPuÍação da irúração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

11.1 - Para os fins deste aiuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos

com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não

se incorporam.
1-1.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equiPamentos

eventualmente adquiridos, produzidos, hãnsformados ou conskuídos com os recursos aplicados em

razào deste Termo de Colaboraçào.

11.3 - Os bens remanescentes seÍão de propriedade da organização da sociedade Civil e gravados com

cláusula de inalienabilidade, devendà i organização da sociedade civil formalizar promessa de

transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos "o*.""r..o" 
kansferidos Poderão, a critério do administrador

público, ser doados a outra organização da sociedade Civil que se proponha a f:im igual ou semelhante

ao da Organização donatáriai quando, após a consecução do objeto, não Íorem necessários para

assegurar a continuidade do obieto Pactuado,
11.5 - Os bens doados ficarão gravádos com cláusula de inalienabiiidade e deverão, exclusivamente, ser

utiüzados para continuidade ãa execuçào de obieto igual ou semelhante ao previsto neste Termo de

Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração Pública'
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÀO

12.1 - O presente termo de termo de colaboração poderá ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extraiudicial, nas

seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constataçào, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçào em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseie a instauraçào de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICIDADE

O Exhato da presente parceria será publicado no órgão oficial de publicação do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Os gestores designados para a presente parceÍia são:

a) xxxxxxxxx
b) xxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÔES FINAIS

Aplicam-se a presente parceria as disposições da Lei 13.019/2014 e do Decreto Municip al n" 11.325 /2077.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboraçào, que nào

possam seÍ resolvidas pela via administrativa, o foro do Juízo da Comarca de ltabirito, com renúncia

expressa a outros, por mais privilegiados que forem.
'16,2 - E, pot assim estarem plenamente de acoÍdo, os partícipes obrigam-se ao totai e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conÍorme, foi lavrado em 2

(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partÍcipes, paÍa que produza seus jurídicos e

legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Itabirito, ... de ... de ...

Representante legal
Organização da Sociedade Civil

Rosilene do Carmo Cardoso
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

Gestor da Patceria
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social


